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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA nº 267/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO PROCESSAMENTO:
a) Número do processo: 155.261/2024 
b) Data limite de recebimento de propostas: 27/12/2024 - 08h
c) Data de início de lances: 27/12/2024 - 09h
d) Duração da etapa de lances: 06 (seis) horas.
e) Endereço eletrônico: https://bnccompras.com.

2. DO OBJETO:
a) Objeto: Disponibilização de vaga em clínica para dependente químico, sexo masculino, adulto (maior de 18 anos), com transtorno decorrente do uso problemático de substâncias psicoativas.
b) Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde
c) Fonte de recursos: 020503011
d) Valor estimado da contratação: R$ 598.500,00 (quinhentos e noventa e oito mil e quinhentos reais).
e) Prazo de contratação: 12 meses, ou até a finalização do processo licitatório.
f) Amparo Legal: Art. 75, Inciso VIII 

3. DA PROPOSTA:
1. Prazo de validade: 30 (trinta) dias.
g) Prazo de Pagamento: 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da nota fiscal, em atendimento ao Decreto Municipal Nº 17.640/18.
h) Deverá ser especificado na proposta o preço unitário e total do serviço cotado.
i) Critério de Julgamento: Menor valor por lote.
j) Especificações e quantidades:
Lote 01
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descritivo

	01
	06
	unid
	Vagas para internação de paciente adulto (maior de 18 anos) masculino

	02
	30
	unid
	Transporte



4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
1. A solicitação para internação na empresa contratada será realizada através de documentação específica pelo Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPS AD), seguindo as orientações da Portaria 10.216 de 06 de abril de 2001 e da Lei nº 13.480 de 05 de junho de 2019, e respeitando as legislações vigentes e os direitos do paciente. 
1.1. A admissão do paciente no tratamento ficará sujeita a avaliação realizada pela equipe multiprofissional e médico assistente do CAPS AD, com o preenchimento de declaração pelo paciente, solicitando a internação voluntária, bem como solicitação médica para internação.
2. Os pacientes deverão cumprir o Programa Terapêutico de Tratamento em ambiente protegido por no máximo 180 (cento e oitenta) dias, portanto: 
2.1. As internações serão apenas na modalidade voluntária, por transtorno decorrente do uso problemático de substâncias psicoativas e sem comorbidades psiquiátricas; 
2.2. Caso os pacientes apresentem comorbidades clínicas, devem estar estabilizados e devem levar os insumos necessários para que o tratamento seja continuado na empresa contratada;
2.3. Os pacientes que mostrarem rápida evolução no tratamento estão autorizados a receberem alta antes de completarem 180 dias de internação; 
2.4. Não será autorizada a permanência na internação por mais de 180 dias
2.5. Os pacientes internados terão o direito de saber que podem solicitar alta por abandono (alta a pedido), entretanto as equipes da empresa contratada e do CAPS AD deverão trabalhar a importância da conclusão do tratamento.
2.6. A notificação para a internação será realizada via e-mail encaminhado do CAPS AD para a empresa contratada, com os documentos citados no item 1.1., solicitando a remoção do paciente
3. Todas as intercorrências e relatórios mensais do processo evolutivo dos pacientes, devem ser encaminhados ao CAPS AD e Coordenação da RAPS, assinados por toda equipe técnica, para acompanhamento dos casos e efetivação do trabalho com a Rede de apoio. Ressaltando que os relatórios devem ser enviados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, e as intercorrências ou mudanças no Projeto Terapêutico devem ser comunicadas ao CAPS AD e Coordenação da RAPS no máximo em até 24 horas do ocorrido.
4. O tratamento deverá promover: 
4.1. Cuidado e proteção a saúde para os pacientes; 
4.2. A desintoxicação, reduzindo os sintomas causados pelo uso problemático de substâncias psicoativas; 
4.3. Atendimento multidisciplinar (clínico, psiquiátrico, psicológico, enfermagem, serviço social, etc);
4.4. Condições para o desenvolvimento da corresponsabilidade de paciente, familiares e equipe; 
4.5. Atividades, grupos e oficinas que visem a reabilitação psicossocial. 
5. O agendamento de consultas e quaisquer outros procedimentos e atendimentos devem ser feitos de maneira a atender as necessidades da Prefeitura. 
6. Em todos os casos, os familiares poderão ser acompanhados durante o período de internação, no CAPS AD e/ou grupos de apoio e poderão participar mensalmente das visitas na empresa contratada. 
7. As visitas dos familiares acontecerão uma vez no mês, aos sábados, salvo exceções, atendendo a necessidade da Prefeitura Municipal de Piracicaba. Os pacientes terão direito a visita a partir de 15 (quinze) dias de internação. 
8. No caso de existir desligamento de paciente por qualquer motivo, o valor pago será proporcional aos dias de efetiva internação, devendo o CAPS AD e a Coordenação da RAPS serem comunicados no máximo em até 24 horas do ocorrido. 
9. A empresa contratada deverá dispor de infraestrutura material adequada ao tratamento com as características solicitadas. Deverá apresentar relatórios e pareceres mensalmente sobre o paciente para a equipe do CAPS AD e Coordenação da RAPS. 
10. O transporte (ida e volta) do paciente de Piracicaba para a empresa contratada no ato da internação e da empresa contratada para Piracicaba, no ato da alta, deverá ser por conta da empresa contratada e deverá estar especificado na proposta, separando o valor mensal da internação do valor do transporte. O paciente sairá de sua residência ou do CAPS AD em dia e horário previamente combinados, assim como na alta, que também será previamente agendada, e o veículo deverá ser tipo ambulância branca para realização do transporte, para maior conforto e segurança no transporte. 
11. A empresa contratada deverá assegurar livre acesso aos representantes designados pela Prefeitura Municipal de Piracicaba e aos profissionais do CAPS AD, da Coordenação da RAPS e da Secretaria Municipal de Saúde, no sentido de facilitar seu trabalho de avaliação e fiscalização da empresa contratada e/ou visita ao paciente em tratamento.
12. A equipe terapêutica deverá ser composta por minimamente pelos profissionais: Médico Psiquiatra, Psicólogo, Assistente Social e Enfermeiro, e na empresa contratada sempre deverá conter pelo menos um funcionário responsável no local. 
13. A família deverá sempre ser informada e orientada sobre as questões relativas ao tratamento e condições do paciente. 
14. Durante o período de internação, o paciente deverá receber toda a assistência necessária, inclusive com condições de higiene, lavanderia e alimentação (café da manhã, almoço, café da tarde, jantar, ceia), medicamentos, cuidado em saúde e materiais para efetivação do tratamento. 
15. Em todo o processo de tratamento, o paciente deverá ter seus direitos garantidos, e suas expectativas e desejos acolhidos. 
16. Ao final do período de internação pretende-se que o paciente esteja apto a reinserção social.
17. A empresa contratada deve localizar-se em até 200 KM de distância do município de Piracicaba, a fim de tornarem mais acessíveis as visitas mensais realizadas pelos familiares, as quais são de responsabilidade da Prefeitura a viabilização de transporte e profissional para acompanhar as mesmas. A distância maior que 200 KM inviabiliza o transporte dos familiares e profissionais de saúde, com ida e volta no mesmo dia. 
Justificativa: A visita é de extrema importância para a continuidade do vínculo entre os familiares e o paciente acolhido e a Instituição na qual os mesmos darão continuidade ao tratamento após a alta, necessitando desse modo, que os profissionais do CAPS AD realizem visitas de acordo com a necessidade do caso. Cabe salientar que as visitas são de responsabilidade do Município e que as distâncias superiores à descrita no Edital, impossibilitam o retorno no mesmo dia, o que implicaria em custos mais elevados com o transporte, além de estadia dos familiares e profissionais que acompanham as visitas. Ademais, é importante ressaltar que as visitas são realizadas aos sábados, de acordo com a disponibilidade da Prefeitura e que não podem causar prejuízos ao trabalho dos familiares. 
18. Caso haja troca de profissionais, a empresa deve comunicar e enviar a Coordenação da RAPS de Piracicaba, as documentações exigidas desses profissionais (diploma e registro no respectivo conselho) no máximo em até 48 horas. 
19. As licenças terapêuticas (ressocializações), caso houverem, devem ser comunicadas à Coordenação da RAPS de Piracicaba e ao CAPS AD, com no mínimo, 15 dias de antecedência, para articulação de transporte e demais providências necessárias. Devem constar no ofício de solicitação, em papel timbrado da empresa contratada: nome do paciente, nome do acompanhante (da empresa contratada ou familiar), local de saída (nome da empresa contratada com endereço, ou caso seja acompanhante familiar, endereço do CAPS AD), local de destino em Piracicaba (com endereço), horário de saída da empresa contratada, local e data de saída em Piracicaba para o retorno e horário (local de saída sempre será o CAPS AD), assinatura e carimbo de profissional da empresa contratada, data. 
20. As consultas médicas e/ou perícias no INSS que necessitem transporte do Município para sua efetivação, devem ser comunicadas à Coordenação da RAPS e ao CAPS AD, com no mínimo, 15 dias de antecedência, para articulação de transporte e demais providências necessárias. Devem constar no ofício de solicitação, em papel timbrado da empresa contratada: nome do paciente, nome do acompanhante (da empresa contratada ou familiar), local de saída (nome da empresa contratada com endereço, ou caso seja acompanhante familiar, endereço do CAPS AD), local de destino em Piracicaba (com endereço), horário do agendamento em Piracicaba, horário de saída da empresa contratada, anexar documento com o agendamento enviado pelo local (médico, INSS), assinatura e carimbo de profissional da empresa contratada, data. 
21. Caso haja o transporte de mais de um paciente para internação ou alta no mesmo dia, será considerado e pago apenas como um trajeto, tendo em vista que foram usados apenas um recurso da empresa contratada (ambulância, combustível, etc). 
22. Disponibilização de sessões de psicoterapia semanais aos pacientes internados, e consulta com médico psiquiatra mensal, quando estabilizado, ou quinzenal, caso haja necessidade. Bem como elaboração de relatórios mensais sobre esses atendimentos (um relatório médico e um relatório da psicóloga), devidamente assinados e carimbados pelos profissionais que realizaram os atendimentos, entregue à Coordenação da RAPS até o 5º dia útil do mês subsequente ao atendimento.
23. A alimentação (café da manhã, almoço, café da tarde, jantar, ceia) deverá ser elaborada por uma nutricionista, disponibilizando cardápio semanal balanceado.
24. O serviço ora contratado será prestado diretamente por profissionais do estabelecimento contratado. Para os efeitos deste contrato, consideram-se profissionais do próprio estabelecimento do contratado: 
24.1. O membro do seu corpo clínico; 
24.2. O profissional que tenha vínculo de emprego com o contratado; 
24.3. O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços ao contratado ou se por este autorizado; 
24.4. É de responsabilidade exclusiva e integral do contratado a utilização de pessoal para a execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculos empregatícios, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o contratante e ainda, a prestação do serviço ora contratado não implica vínculo empregatício entre contratante e contratado. 
25. As internações deverão ser realizadas de segunda a sexta-feira, com saída do CAPS AD até as 13h00, e as altas deverão ser realizadas de segunda a quinta-feira, com chegada no CAPS AD até as 13h00, para articulação de Projeto Terapêutico Singular (PTS) e/ou com outros serviços da Rede, se necessário. 
26. O paciente poderá realizar a laborterapia, auxiliando nas tarefas na empresa contratada, como meio terapêutico, contudo, não poderá ficar como responsável por aquela função sozinho, devendo sempre ter, pelo menos, um funcionário da empresa contratada e sendo responsabilidade da mesma suprir essa demanda.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
a. O início da prestação de serviços se dará em até 10 (dez) dias após envio da Ordem de Serviço emitida pela Unidade Requisitante.
b. O serviço será prestado nas dependências da contratada. 
c. Da responsabilidade do contratado 
1. O contratado é responsável pela indenização de danos causados ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou prepostos, ficando assegurado ao contratante o direito de regresso. 
2. A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do contratante, através da Secretaria de Saúde, não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos e demais legislação existente.
3. A responsabilidade de que trata essa cláusula estende-se aos casos de danos causados por má prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei nº 8078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 
4. Emitir relatórios e pareceres mensais sobre a evolução do tratamento e condições gerais do paciente, sendo que tal documento deverá ser encaminhado junto a nota fiscal para o CAPS AD e Coordenação da RAPS, devidamente assinado por toda equipe técnica exigida, até o 5º dia útil do mês subsequente. 
5. Recrutar e contratar mão de obra especializada, qualificada, compatível e em quantidade suficiente à perfeita execução do objeto do contrato, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da Secretaria de Saúde. 
6. Oferecer o suporte para manter as condições de saúde do paciente internado, e intervenções emergenciais, caso seja necessário. 
7. Enviar mensalmente junto com as notas fiscais: – A lista atualizada de funcionários, contendo nome completo, cargo e número do respectivo conselho, com comprovação de vínculo e comprovante de pagamento dos encargos; – Licença sanitária vigente, apenas no mês de renovação da mesma, com validade por 12 meses. 
8. Atender a todas as condições descritas neste documento.

d. DA RESPONSABILIDADE DA PREFEITURA
 A Prefeitura, durante a vigência do contrato, compromete-se à:
1. Efetuar o pagamento à empresa contratada, no prazo de 15 dias úteis contados do atestado de recebimento da nota fiscal. Serão pagos os valores referentes às vagas ocupadas por pacientes dentro do mês. Caso o paciente tenha alta antes do fechamento do mês, será pago o valor proporcional aos dias de internação. 
2. Promover o acompanhamento e a avaliação dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos do Projeto Terapêutico elaborado pela clínica das condições físicas e estruturais e dos cuidados promovidos, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 
3. Ter equipamentos e profissionais especializados com disponibilidade para discussão dos casos e acolhimento após a alta, efetivando assim a continuidade ao tratamento. 
4. Comunicar à empresa contratada qualquer anormalidade no objeto do contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste documento. 
5. Notificar previamente à empresa contratada quando da aplicação de penalidades.

6. DA GARANTIA
a. A empresa contratada deverá efetivar a internação e alta do paciente em até 48 h após ser notificada pelo CAPS AD, comunicando o CAPS AD e a Coordenação da RAPS por e-mail na data que ocorreu a mesma
b. Em caso de evasões, realizar boletim de ocorrência, fazer busca das imediações, comunicar família, CAPS AD e Coordenação da RAPS. 
c. Em casos de internações clínicas, a empresa contratada deve garantir o retorno do paciente, após sua estabilização, caso houver vaga disponível, para término do tratamento.

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES:
a) As informações ou esclarecimentos referentes a presente licitação deverão ser inseridas no sistema de processamento da licitação, através do sítio eletrônico: https://bnccompras.com.
1. O prazo para o interessado realizar a solicitação de esclarecimento será até as 12h00 do dia útil anterior à data limite de recebimento de propostas. 
2. O prazo para a Prefeitura responder a solicitação de esclarecimento será até as 17h00 do dia útil anterior à data limite de recebimento de propostas.
3. Caso haja alguma impossibilidade da Prefeitura responder dentro do prazo estipulado acima, a abertura será suspensa, e após a resposta da solicitação de esclarecimento, será marcada uma nova data.

8. DA FISCALIZAÇÃO:
a) A execução do presente contrato será avaliada pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato;
b) Quando achar necessário, o contratante vistoriará as instalações do contratado, para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas do contratado, comprovadas por ocasião da assinatura do contrato;
c) Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do contratante, poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a revisão das condições ora estipuladas;
d) A fiscalização exercida pelo contratante sobre os serviços ora contratados não eximirá o contratado da sua plena responsabilidade perante o contratante, ou para os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato;
e) O contratado facilitará ao contratante o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do contratante, designados para tal fim.

9. EXIGÊNCIA PARA HABILITAÇÃO:
Proposta e Documentos obrigatórios que deverão ser anexados no site pela empresa vencedora da etapa de lances, no prazo máximo de 06 horas:

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA
1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; ou Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova de designação da diretoria em exercício.
2. Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigentes, compatível com o objeto da licitação.

b) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda.
2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União.
3. Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal de débito, relativa à sede ou do domicílio do licitante, com relação aos tributos mobiliários (ISS);
4. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
5. Certidão Negativa ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas.

c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
1. Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para o recebimento das propostas da presente licitação.
1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

d) DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
1. Declarações gerais, conforme modelo do Anexo I do Regulamento Geral deste Edital.
2. Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/2013, conforme modelo do Anexo II do Regulamento Geral deste Edital.
3. Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 12.437/2007:
3.1. Declaração de enquadramento de ME/EPP, conforme modelo do Anexo III do Regulamento Geral deste Edital.
3.2. Comprovação da condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo ser feita com a apresentação de um dos seguintes documentos:
3.2.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial, com data inferior a 180 dias.
3.2.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em outra área que não a comercial, com data inferior a 180 dias.
4. Proposta com os dados da empresa conforme modelo do Anexo IV do Regulamento Geral deste Edital.

e) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
1. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedidas por empresas Públicas ou Privadas, em nome da licitante, que comprove a execução satisfatória de serviços similares ao objeto desta licitação, com identificação de quem o assinou. 
2. Relação da equipe médica e técnica com descrição da capacidade profissional, número de inscrição no Conselho competente, qualificação dos responsáveis pelos serviços especializados, com título de especialista pela sociedade respectiva ou residência reconhecida pelo MEC, juntando-se documentação comprobatória; ou seja: 
– Médico psiquiatra – diploma de graduação em medicina e registro ativo no CRM (Conselho Regional de Medicina) e título de especialista em psiquiatria pela sociedade respectiva ou residência reconhecida pelo MEC; 
– Psicólogo – diploma de graduação em psicologia e registro ativo no CRP (Conselho Regional de Psicologia);
– Assistente Social – diploma de graduação em serviço social e registro ativo no CRESS (Conselho Regional de Serviço Social); 
– Enfermeiro – diploma de graduação em enfermagem e registro ativo no COREN (Conselho Regional de Enfermagem);
3. Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde (CNES);
4. Apresentar Declaração da empresa, que poderá ser comprovada através de diligência realizada pela Secretaria no local indicado para prestação de serviços, contendo: 
a. Tamanho e descrição da clínica e capacidade máxima de adolescentes internados; 
b. Tamanho e descrição de recepção e sala de espera, caso houver; 
c. Quantidade e descrição de profissionais que trabalham na empresa e suas funções (psicólogo, enfermeiro, médico, técnico em enfermagem, auxiliar de limpeza, educador social, etc.); 
d. Quantidade e descrição de quartos existentes; 
d.1. Qual a quantidade de adolescentes por quarto?; 
d.2. Descrever a metragem de cada quarto e distância entre as camas; 
d.3. Onde são guardadas as roupas e os itens de cada adolescente?; 
e. Quantidade e descrição de banheiros; 
e.1. Quantos são disponíveis para adolescentes e quantos para funcionários?; e.2. Qual a quantidade de banheiros adaptados?; 
f. Quantidade e descrição de refeitórios e capacidade máxima, bem como quantidade de cozinhas e despensas; 
f.1. Qual a frequência que são realizadas as compras dos alimentos? 
f.2. Como é realizado o armazenamento dos alimentos; 
f.3. A empresa aceita doações de alimentos? Com que frequência acontece? 
f.4. Como são montados os cardápios? São cardápios diários, semanais ou mensais? Existe orientação de nutricionista? 
g. Quantidade e descrição de salas de enfermagem e consultórios médicos; 
g.1. Onde são guardados os prontuários dos adolescentes? 
h. Quantidade e descrição de salas administrativas; 
i. Descrição de área de lazer; 
i.1. Quais as atividades desenvolvidas nesse local? 
i.2. Quais equipamentos existem nesse local (mesas de jogos, piscina, quadra, etc.)?
i.3. Qual a frequência que os adolescentes têm acesso?;
j. Quantidade e descrição de áreas de uso em comum (salas, salas de TV, etc.). 
5. Declaração de que possui equipe técnica para perfeita execução dos serviços e que caso seja vencedora apresentará a relação de profissionais com descrição da capacidade profissional, número de inscrição no Conselho competente, juntando-se documentação comprobatória, para a assinatura do contrato.
6. Declaração dos sócios e diretores de que não ocupam cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde nos termos do paragrafo 4º do artigo 26 da Lei 8.080/90.

Piracicaba, 19 de dezembro de 2024

Thiago Luiz Araujo Santos
[bookmark: _GoBack_Copia_1]Chefe do Setor de Dispensa de Licitações

REGULAMENTO GERAL
DISPENSA ELETRÔNICA

O Departamento de Material e Patrimônio torna público, por meio da utilização dos recursos da tecnologia da informação – INTERNET – que fará realizar-se DISPENSA ELETRÔNICA.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, o artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e neste Regulamento Geral, que dele fazem parte integrante.

1. REFERÊNCIA DE TEMPO

1.1. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Portal BNC, disponível no endereço eletrônico https://bnccompras.com. 

2.2. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal BNC para acesso ao sistema e operacionalização.

2.3. Poderão participar do processo licitatório os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências e condições contidas neste edital e seus anexos.

2.3.1. Poderão participar do processo licitatório todas as empresas interessadas, no entanto, para que seja observado o benefício da Lei Complementar 123/2006, nos casos dos editais que enquadrarem no Art. 75, incisos I e II da Lei 14.133/2023, será feita a análise das propostas e documentos e habilitação primeiramente das empresas classificadas como microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), seguindo a ordem de classificação das mesmas, dando preferência à contratação destas, desde que atendar a todas as exigências e condições contidas neste Edital e seus Anexos.

2.3.1.1. Não havendo interessados classificados como microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), a aquisição será estendida a qualquer interessado do ramo de atividade, sem restrição de classificação fiscal.

2.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrarem em uma ou mais situações abaixo discriminadas, em atendimento ao art. 14 da Lei 14.133, de 2021:

2.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilidade de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.4.3.1. A sanção de impedimento de licitar, disposta no Art. 156, III da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção;

2.4.3.2. A sanção de declaração de inidoneidade, disposta no Art. 156, IV da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar no âmbito da Administração direta e indireta de todos os entes federativos.

2.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos posteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da DISPENSA ELETRÔNICA deverão se cadastrar, para obtenção do login de usuário e senha pessoal (intransferíveis), através do endereço eletrônico https://bnccompras.com, sendo que o login de usuário e a senha poderão ser utilizadas em qualquer DISPENSA ELETRÔNICA, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Prefeitura do Município de Piracicaba, devidamente justificada.

3.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário do sistema o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. ENVIO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS DE PREÇOS

4.1. O encaminhamento da proposta eletrônica pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências e condições previstas no Edital e seus Anexos. O interessado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.2. Ao apresentar sua proposta eletrônica, o interessado concorda que os produtos deverão atender a todas as especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital.

4.3. Os interessados deverão declarar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ao selecionar se são ou não beneficiárias da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

4.4. As licitantes deverão preencher corretamente todos os campos solicitados na proposta eletrônica, tais como: preço unitário, marca, modelo e demais itens que forem parametrizados de acordo com o objeto solicitado.

4.4.1. No lançamento da proposta inicial, é obrigatório à indicação de apenas uma marca para cada item cotado, sob pena de desclassificação. A marca não poderá ser alterada no decorrer do processo de compra e quaisquer alterações serão desconsideradas, prevalecendo sempre a marca inicialmente indicada.

4.5. Conforme o objeto a ser contratado, o sistema apresentará automaticamente os respectivos campos que tratam o subitem 4.4., e que deverão ser obrigatoriamente preenchidos.

4.6. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, estando inclusas todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, tais como, transportes, mão-de-obra para entrega e o descarregamento no local determinado pela Unidade Requisitante, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, seguros, benefícios, custos, lucros, estadas, materiais, equipamentos, alimentação, uniformes e tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto, bem como sua garantia, se houver.

4.7. Os catálogos, bulas e demais documentos referentes à proposta, solicitados no Termo de Referência deste Edital, deverão ser anexados no ícone “Documentação Complementar”, após a Fase de Lances.

5. HABILITAÇÃO: 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no Termo de Referência do Edital de Dispensa Eletrônica e será solicitado do fornecedor declarado vencedor da fase de lances.

5.2. As entregas dos documentos no sistema deverão ser no prazo máximo 06 horas. 

5.3. O servidor responsável pela Dispensa Eletrônica reserva-se no direito de solicitar dos interessados, em qualquer tempo, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, podendo, inclusive, solicitar o envio físico dos documentos apresentados digitalmente, fixando-lhes prazo para atendimento.

5.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Dispensa Eletrônica.

5.5. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.5.1. Neste caso a empresa de proposta subsequente terá também prazo de 6 horas para apresentação dos documentos de habilitação e catálogos/bulas.

5.6. Os documentos de habilitação deverão estar em nome do interessado, com o número do CNPJ, inscrição estadual (se houver) e respectivo endereço, referindo-se ao local da sede do interessado. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.
 
5.7. Quanto as certidões exigidas para habilitação, não havendo validade expressa, os mesmos deverão ser expedidos com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas da presente Dispensa Eletrônica.

5.8. Em todos os casos das Certidões solicitadas nos subitens acima, sempre serão aceitas Certidões Positiva com efeitos de Negativa.

5.9. Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 12.437/2007, o interessado deverá apresentar documento comprovando sua condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), bem como declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Termo de Referência.

5.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que a licitante foi declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, mediante solicitação, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

5.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 14.133, de 2021, e art. 39, §4° da IN 73, de 2022):

5.11.1. Complementação de informações acerta dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

5.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
 
6. FASE DE LANCES 

6.1. A partir da data e horário estabelecido no item 1.c deste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será aberta pelo condutor do processo para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado após período de 06 (seis) horas.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário quando o critério de julgamento for por item e valor total quando a dispensa for julgada por Lote. 

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor valor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Dispensa Eletrônica. 

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

6.7. Imediatamente após o termino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

7. FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a fase de lances, o coordenador da Dispensa Eletrônica verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, bem como a equipe técnica da Unidade Requisitante, efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR PREÇO, observando o atendimento aos prazos para o fornecimento, especificações técnicas e demais condições e exigências definidas neste Edital e a exequibilidade dos preços, em conformidade ao art. 59° da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.2.1. Contiver vícios insanáveis;
7.2.2. Não obedecer às especificações técnicas expressas neste aviso ou em seu(s) anexo(s);

7.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.4. Após análise dos documentos de habilitação, será aprovada a empresa que cumprir todos os requisitos deste Edital

7.5. A Prefeitura reserva-se o direito de aprovar total ou parcialmente as propostas, anular ou revogar a DISPENSA ELETRÔNICA, se for de interesse público, de acordo com o que dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações.

8. DOS PAGAMENTOS

8.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento emitido pela Unidade Requisitante e serão depositados em banco e conta corrente indicados pela VENCEDORA.

8.1.1. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

8.1.2. E-mail para envio da NF-e: notafiscal@piracicaba.sp.gov.br.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

[bookmark: _Hlk114652595][bookmark: _Ref114668085]9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
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9.1.5. Fraudar a licitação;
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9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. O não cumprimento, por parte dos interessados, dos preços e condições constantes de sua coleta, acarretará as seguintes sanções:

9.2.1. Atraso na execução ou entrega do objeto, multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, calculado sobre o valor do empenho, sendo que após o 11° dia, poderá a Prefeitura cancelar o mesmo, sem prejuízo das demais penalidades.

9.2.2. Pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do empenho;

9.2.3. Pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do empenho;

9.2.4. Suspensão temporária da participação nas COLETAS ELETRÔNICAS DE PREÇOS, com o descredenciamento no Cadastro do https://bnccompras.com.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.


ANEXO I


MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS**
(em papel timbrado da licitante)


Nome completo: ____________________________________________________________

RG nº: ______________________________ CPF nº________________________________


DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante __________________________________ (nome empresarial), participante da Dispensa Eletrônica nº _____/_____, Processo n° ____/___:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso V, do art. 68, da Lei 14.133, de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999;
c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei 14.133, de 2021.
d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº 14.133/21, 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis;
f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
g) é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos apresentados digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais cabíveis.





Local e data




_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal



ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO


Eu, ___________________________________, portador do RG nº ___________________ 
e do CPF nº _____________, representante legal do licitante _______________________ (nome empresarial), participante da Dispensa Eletrônica nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

Local e data


_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal

ANEXO III
====================================================================================
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
====================================================================================














_________________________________________inscrito no CNPJ nº ___________________ e Inscrição Estadual nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ________________ DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que no ano calendário ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valore somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, pretendendo utilizar-se do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014 e Decreto Municipal 12.437/07, estando ciente da penalidades previstas no subitem 12.2.1. “c” do edital no caso de declaração falsa, independente do processo judicial cabível.





Local e data




_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal



ANEXO IV
===================================================================================
MODELO DE PROPOSTA
===================================================================================


EMPRESA:
Razão Social:
C.N.P.J.:					
Endereço:	
Telefone:
Email Comercial: 
	Porte: ( ) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte ( ) Outros


	Item
	Quant.
	Unid.
	Descritivo
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	







DADOS BANCÁRIOS PARA FINS DE PAGAMENTO:
Banco:				
Nº da Agência:			
Nº Conta Corrente





DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA QUE ASSINARÁ, CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE;
Nome:
CPF:
RG:
Nacionalidade:
Estado Civil:
Endereço residencial:
Profissão:
Cargo que ocupa na empresa:
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